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ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE

GEOCIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.

Aos vinte e um dias do mês de novembro de dois mil e oito, em sua sala própria, sob a

presidência da Professora Tânia Mara Dussin e mediante convocação pessoal, reuniu-se a

Egrégia Congregação para apreciação do seguinte item de pauta: 01) Política para alocação

de vagas docentes da UFMG.

Compareceram os seguintes Membros: Profa. Marly Nogueira (Chefe do Departamento de

Geografia), Prof. José Antônio Souza de Deus (Chefe do Departamento de Geologia), Prof.

Philippe Maillard (Chefe do Departamento de Cartografia), Prof. Sérgio Manuel Merêncio

Martins (Coordenador do Colegiado de Pós-Graduação em Geografia), Prof. Sérgio Donizete

Faria (Sub-Coordenador do Colegiado de Pós-Graduação em Análise e Modelagem de

Sistemas Ambientais), Profa. Maria Lourdes Souza Fernandes (Coordenadora pro tempore do

Coleg. de Graduação em Geologia), Profa. Ana Maria Simões Coelho (Sub-Coordenadora do

Coleg. de Graduação em Geografia), Profa. Ilka Soares Cintra e Bernardo Machado Gontijo

(representantes dos professores adjuntos), Profa. Mariana de Oliveira (representante dos

professores assistentes), Auremar dos Santos Brito (representante dos servidores técnicos e

administrativos) e como convidado o Prof. Ricardo Diniz da Costa. Os demais membros

justificaram ausência. Verificada a existência de "quorum" a Senhora Diretora em exercício

declarou aberta a sessão.

01) POLÍTICA PARA ALOCAÇÃO DE VAGAS DOCENTES

A Profa. Tânia Dussin iniciou a reunião informando aos presentes que o CEPE enviou para

manifestação das unidades a proposta que está sendo discutida sobre novos critérios para

alocação de vagas de magistério às Unidades/Departamentos. Esclareceu que a proposta foi

discutida no IGC, inicialmente em reunião de Congregação e posteriormente por alguns

docentes, com a participação dos professores Sérgio Martins, representante do IGC no CEPE

e Doralice Barros, representante na CPPD, que prestaram muitos esclarecimentos sobre a
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referida proposta. Informou, ainda, que as contribuições resultantes destas discussões foram

sintetizadas pelo Prof. Ricardo Diniz num documento que representa um conjunto de

sugestões à Proposta de Alocação de Vagas Docentes do CEPE. Por sua grande participação

nas discussões sobre a proposta e seu grande conhecimento sobre ela, a Profa. Tânia sugeriu

que o Prof. Ricardo Diniz participasse como convidado da reunião o que foi acatado por

unanimidade. Em seguida, colocou para apreciação o documento elaborado pelo Prof. Ricardo

Diniz com relação à referida proposta, acrescida de contribuições encaminhadas pelos

docentes. Após ampla discussão sobre o tema, foram aprovadas por unanimidade as seguintes

sugestões a serem encaminhadas à CPPD:

Sugestões do IGC à alteração da Proposta de Alocação de Vagas Docentes na UFMG

1. Dimensão Básica

ENCARGOS DIDÁTICOS
A proposta apresentada originalmente pelo CEPE em Julho de 2008 define esta dimensão como
correspondente ao mínimo necessário para que o departamento possa lidar com o total de
encargos didáticos com os quais está comprometido (graduação e pós) e os seus encargos
administrativos. Para se realizar estes cálculos foi calculada a média dos últimos cinco anos da
CHSM (Carga Horária Semanal Média) de cada departamento da UFMG, sendo este valor dividido
por dezesseis (16). A definição deste valor foi feita tendo em vista que docentes com carga
semanal média entre 16 e 24 horas apresentam um regime de maximização de encargos,
conforme definido na Resolução CEPE No. 1/89 e que nesta situação os docentes podem ficar
desobrigados de participar de atividades de pesquisa, extensão e administração.

Art. 3º - Será admitida, apenas em caráter excepcional, por proposta da Câmara do Departamento,
aprovada pela Congregação da Unidade, a maximização de encargos didáticos.

§ 1º - Os docentes com maximização de encargos didáticos deverão ministrar entre 16
(dezesseis) e 24 (vinte e quatro) horas/aula semanais e poderão assumir outras atividades a
critério da Câmara Departamental.

§ 2º - Quando a maximização implicar na alteração de regime de trabalho do professor, esta
deverá ser autorizada pelo Reitor, após parecer da CPPD - Comissão Permanente de Pessoal
Docente.

Após considerações feitas pelo CEPE em reunião ocorrida dia 2/9/2008, a comissão modificou a
média semanal por docente para quatorze, com a justificativa de atender as necessidades de
reposição docente de um número maior de departamentos, assim como permitir a expansão de
outros. O valor considerado (14) não apresenta justificativa plausível, além das citadas acima. Sua
definição parece que foi feita de forma empírica. A Resolução CEPE No. 01/89 é clara ao
estabelecer que:

Art. 2º - Os professores, independentemente do regime de trabalho, deverão ter encargos
didáticos cuja média anual, calculada com base no ano letivo, deverá estar entre 08 (oito) e 12
(doze) horas/aula semanais, ressalvados os casos previstos nesta Resolução.
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§ 1º - Os professores em regime de 20 (vinte) horas poderão ter outras atividades a critério da
Câmara Departamental.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) em
seu artigo 57 estabelece que:

Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito
horas semanais de aulas.

PROPOSTA

Tendo em vista a definição do próprio CEPE que os professores devem ter encargos
didáticos entre oito e doze horas semanais, propõe-se que o valor a ser estipulado para a
definição da Dimensão Basal seja de doze horas semanais. Este valor deve ser tomado
como o que produzirá o tamanho mínimo do departamento para fazer frente as suas
obrigações didáticas na graduação e pós-graduação, e que permitirá que seus docentes
exerçam atividades de pesquisa, extensão e participem da administração da universidade.
Assim, o cálculo realizado com CHSM de 12 implica em 1936 docentes para atender as
atividades de encargos didáticos. Devem ser incluídos neste indicador os encargos
relativos a Educação a Distância (EAD).

ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO

A proposta da comissão encaminhada ao CEPE sugere que sejam atribuídas 80 vagas
exclusivamente para a administração da UFMG e que seja feita uma repartição destas vagas entre
os diversos departamentos de acordo com sua participação na mesma. O CEPE em reunião do dia
2/9/2008 considera o número estabelecido (80) insuficiente para contemplar todas as atividades
administrativas dessa estrutura organizacional. A comissão, entretanto, mantém o número proposto
para evitar que este indicador tenha um peso relativo tão grande quanto o da pesquisa.

A proposta apresentada visa estabelecer critérios de distribuição de docentes para a UFMG,
baseados na realidade da universidade. Desta forma, não faz sentido pré-estabelecer
comparações entre os diversos indicadores que estão sendo utilizados, pois os mesmos irão refletir
o momento atual da instituição. Se a realidade da UFMG nos mostra que as atividades de
administração têm o mesmo peso que as atividades de pesquisa, o indicador administração deve
ser equivalente ao da pesquisa. Não está claro em nenhuma das propostas qual o momento
utilizado para a definição dos cargos ocupados por cada departamento e nem se o mesmo foi feito
em relação a uma média, por exemplo, dos últimos cinco anos. Não é compreensivo
desconsiderar-se as chefias dos departamentos do cômputo das atividades administrativas,
inclusive por ferir o disposto na Res. CEPE No. 01/89.

Art. 5º - Estarão totalmente liberados de encargos didáticos os professores que ocuparem os
cargos de:

a) Reitor e Vice-Reitor;
b) Pró-Reitores;
c) Diretores de Unidades ou de órgãos Suplementares vinculados à Reitoria.
§ 1º - O exercício de outras funções administrativas, a critério da Congregação da Unidade, por
proposta da Câmara Departamental, poderá justificar a liberação parcial da carga didática, desde
que mantida carga horária mínima de 45 (quarenta e cinco) horas/aula no semestre.

§ 2º - Para o exercício de outras funções administrativas, no âmbito da Reitoria, a liberação total ou
parcial dos encargos didáticos, pela Câmara Departamental, dar-se-á somente por expressa
solicitação do Reitor.
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PROPOSTA

Se ater à Resolução CEPE No 01/89 considerando-se no seu Art. 5, Parag. 1 os cargos de
Vice-Diretor, Chefia de Departamento, Coordenador de Colegiado de Graduação, de Colegiado de
Pós-Graduação, do CENEX, do NAPq, de Orgãos Complementares.

Uma simulação feita baseda em dados extraídos da homepage da UFMG indica que o esforço
administrativo empreendido pelos docentes da UFMG é equivalente a 248 docentes com CHSM de
12.

O total de docentes a ser distribuído na Dimensão Básica, com base nessa simulação, é de 2184.

2. Dimensão de Produção

Proposta

Considerar nas áreas de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão a diversidade da UFMG e as
especificidades de cada área. Comparar as áreas com seus correspondentes em todo o
país, assim como foi considerado para a graduação na proposta da comissão.

No indicador BOLSAS deve-se considerar os alunos sem bolsa que participam de projetos
de ensino, pesquisa e extensão. As mesmas atividades desenvolvidas por bolsistas
PROGRAD, de Pesquisa ou Extensão são também desempenhadas por alunos voluntários
que trabalham com igual dedicação e intensidade. Em grande número de casos, um mesmo
projeto não somente envolve, mas seu desempenho ótimo depende de ambos. Desta forma,
a atividade de formação profissional discente na Universidade beneficia um número maior
de estudantes do que os órgãos financiadores podem contemplar. Estas atividades,
portanto, devem ser fomentadas e reconhecida sua importância acadêmica e social. Pontuar
também os departamentos pelo número de alunos sem bolsa envolvidos em projetos de
ensino, pesquisa e extensão. Os departamentos devem normatizar e aprovar estas
atividades usando critérios e requerimentos similares aos órgãos financiadores.

Além disso, existem empresas que estabelecem fundos de bolsas de Iniciação Científica (p.
Ex. Vale/Geologia – 8 bolsistas em 2008, 6 bolsistas em 2009 e Banco Santander – 50 de IC e
20 de mobilidade estudantil).

3. Dimensão de Planejamento Futuro

Este indicador ainda não foi suficientemente discutido nas unidades e deve-se incentivar a
definição das políticas departamentais.

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Diretora em exercício agradeceu a presença de todos e

declarou encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata aos 21

de novembro de 2008.


